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Nas questões de 1 a 50, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Use a folha de rascunho
para as devidas marcações e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção das suas provas.
Na folha de respostas, a indicação do campo SR é facultativa e não contará para efeito de avaliação, servirá somente para caracterizar
que o candidato desconhece a resposta correta.

LÍNGUA PORTUGUESA
Texto I – questões 1 e 2 

A desordem

O século XX nasceu em meio à esperança. No dia1

1.° de janeiro de 1901, o sentimento que predominava nas
grandes capitais era, para a maioria, o otimismo. A estrutura
de poder mundial afigurava-se estável, os impérios existentes4

pareciam cada vez mais esclarecidos e seguros. Alguns, como
o austro-húngaro, até poderiam ser descritos como exemplo
de moderação e coabitação étnica. As capitais mais7

importantes — quer se falasse de Londres, Paris e Berlim,
quer de Viena e São Petersburgo — começavam a usufruir os
benefícios da Revolução Industrial e, simultaneamente,10

prosperavam como centros culturais. Floresciam a arte, a
arquitetura e a literatura, e as correntes inovadoras inspiravam
uma auspiciosa criatividade. A democracia — inclusive a13

social-democracia — também começava a fazer discretas
incursões nas estruturas autoritárias tradicionais da época,
porém sem efeitos visivelmente perturbadores.16

A desigualdade social, embora generalizada, ainda parecia ser
algo natural.

O nacionalismo fortalecia-se, mas ainda não19

predominava. Entre as elites governantes, havia um grau
considerável de consenso, sem falar dos laços de sangue que
uniam os monarcas reinantes. A fé crescente na revolução22

científica gerava otimismo quanto às futuras condições da
humanidade. A chegada do século XX foi saudada por muitos
como o verdadeiro início da Idade da Razão.25

E a razão, expressa por meio da ciência, de fato
ajudava a transformar o mundo para melhor. O século XX
experimentou avanços científicos sem precedentes nas áreas28

mais diretamente importantes para os aspectos físicos do ser
humano: medicina, nutrição, comunicações modernas.
A expectativa de vida das pessoas aumentou de 30% a 50%31

em várias partes do mundo. Inovações nos métodos cirúrgicos
e nos tratamentos médicos em geral, bem como a chegada ao
espaço cósmico, redefiniriam em grandes linhas as fronteiras34

da vida humana. Mas esse progresso, infelizmente, não
encontrou paralelo no nível moral — e a política constitui o
grande fracasso.37

Contrariando as expectativas, o século XX veio a
tornar-se o mais sangrento, o mais virulento de todos os
séculos, marcado pela política alucinante e por monstruosas40

chacinas. É verdade que houve na História outros períodos de
formidável violência. Na Idade Média, com uma população
mundial muito menor, a Grande Horda que assolou a Europa43

Central e o Oriente Médio produziu, em escala relativa,
mortalidade talvez maior. Contudo, essa e outras explosões de
violência semelhantes foram apenas surtos. Em raras ocasiões,46

as matanças constituíram objeto de uma política constante,
baseada em premeditação sistemática. Esta última representa
a medonha contribuição do século XX à história política.49

Zbigniew Brzezinski. Veja 25 anos: reflexões
para o futuro, p. 63-5 (com adaptações).

QUESTÃO 1

Assinale a opção cujo fragmento preserva as idéias gerais do

texto I e segue a norma culta escrita da língua portuguesa.

A A estrutura do poder mundial mostrava-se estável, no início

do século XX, com as capitais mais importantes (Londres,

Paris, Berlim, Viena, São Petersburgo) usufruindo os

benefícios da Revolução Industrial. Os impérios existentes

pareciam mais esclarecidos, e podiam alguns deles ser

descritos como exemplos de moderação e coabitação étnica.

B A arte, a arquitetura e a literatura florescia, enquanto a

democracia iniciava discretos ataques as estruturas

autoritárias da época, mas a desigualdade social, embora

generalizada, ainda parecia ser algo natural.

C Os monarcas ainda reinavam, unidos por laços de sangue,

porquanto o insipiente nacionalismo fortalecia suas bases.

D Sentia-se que, com o advento do século XX, chegava também

a Idade da Razão, época que se experimentou grandes

avanços científicos e aumento na expectativa de vida das

pessoas.

E Apesar de iniciando com grande otimismo, o século XX

tornou-se o mais sangrento de todos os séculos, com violência

constante e premeditada.

QUESTÃO 2

Julgue os itens abaixo, considerando o emprego das estruturas

lingüísticas no texto I.

I O trecho “As capitais (...) Industrial” (R.7-10) mantém a

adequação à língua escrita culta ao ser reescrito como As

capitais mais importantes, quer se falasse de Londres,

Paris e Berlim, ou de Viena e São Petersburgo,

começaram a usufruir os benefícios da Revolução

Industrial.

II Em “usufruir os” (R.9), mesmo que se substitua “os” por dos,

o emprego do verbo usufruir continua correto.

III O acento indicativo de crase é opcional na linha 23; portanto,

pode ser retirado sem prejuízo para a correção gramatical da

frase.

IV A troca de “bem como” (R.33) pela conjunção e mantém a

correção da frase e a ligação dos constituintes por adição.

V A substituição de “constitui” (R.36) por constituira

representaria apenas questão de estilo na escolha verbal.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.
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QUESTÃO 3

Na década que encerra o século XX, a posição dos
Estados Unidos da América (EUA) no cenário mundial é
paradoxal. Por um lado, pousado no topo do mundo, o país não
encontra rivais à altura de seu abrangente poderio global. Por
outro, a dinâmica da mudança social e o conteúdo de valor da
mensagem norte-americana para o mundo ameaçam solapar o
papel especial dos EUA como líder mundial. Hoje em dia,
nenhum outro Estado chega sequer perto de equiparar-se a esse
país em prestígio e poder global.

Em contraste, os EUA possuem não só um avassalador
poder estratégico — constantemente magnificado por inovações
tecnológicas — mas também uma capacidade ímpar de projetar
suas forças convencionais em regiões distantes. Para o mundo em
geral, um dos aspectos mais notáveis do desempenho militar
norte-americano na Guerra do Golfo de 1991 foi a maneira como
os EUA foram capazes de mobilizar e manter logisticamente uma
força de várias centenas de milhares de homens na remota
Península Arábica.

Na presente fase da História, a ênfase que os norte-
americanos dão aos direitos individuais constitui também um dos
principais fatores determinantes da posição inigualável dos EUA.
Mas terão eles condições de sustentar sua posição especial no
longo prazo?

A História nos ensina que uma superpotência não
consegue manter por longo tempo seu domínio se não projetar —
com uma boa dose de confiança sustentada por uma auto-imagem
muito favorável — uma mensagem de relevância mundial. Essa
foi a experiência vivenciada por Roma, França e Grã-Bretanha.
Porém, a menos que essa mensagem derive de um código moral
íntimo que defina um padrão de conduta comum como exemplo
para os outros, a auto-imagem favorável da nação dominante
pode degenerar-se e se transformar em vaidade nacional,
destituída de atrativo para os outros povos. Ela acabará sendo
rejeitada pelos demais — e como exemplo típico temos a queda
do império soviético. Esse é o motivo por que a dinâmica interna
— não só a econômica, mas especialmente a cultural — dos EUA
em nossos dias é tão decisiva para a capacidade do país de
influenciar construtivamente a arrancada da mudança global.

Idem, ibidem, p. 65-8 (com adaptações).

Assinale a opção que esteja em consonância com as idéias do
texto acima.

A É paradoxal que os EUA sejam o maior poder mundial e que
sua mensagem social obscureça a de outros povos.

B A dinâmica da mudança social e o conteúdo de valor da
mensagem norte-americana para o mundo aumentam o
prestígio dos EUA e maximizam seu papel especial como
líder mundial.

C A Guerra do Golfo de 1991 mostrou o grande poderio
estratégico norte-americano, mas o que torna o país
inigualável é o fato de ele enfatizar os direitos humanos
universais.

D A pergunta expressa ao final do terceiro parágrafo serve como
divisor do texto e marca a passagem de uma visão favorável
para um enfoque desfavorável aos EUA.

E Auto-imagem favorável projetada para o mundo é um
indicador de que os EUA seguem a trilha das grandes
potências do passado, como Roma, França e Grã-Bretanha.

Texto II – questões de 4 a 6 
 

A ética é aqui concebida ao mesmo tempo como1

capacidade a priori de distinguir o Mal — ou o negativo —
e como princípio último do julgamento, particularmente o
julgamento político: é exatamente o que intervém de maneira4

visível contra um Mal identificável a priori. O próprio direito
é inicialmente o direito “contra” o Mal.

Os pressupostos desse núcleo de convicções são7

claros:

(i) A existência de um sujeito humano geral tal que o que
lhe sucede de mal seja identificável universalmente, de10

modo que esse sujeito é passivo, ou patético, ou
reflexivo: aquele que sofre; e de um sujeito de
julgamento, ou ativo, ou determinante: aquele que,13

identificando o sofrimento, sabe que é preciso fazê-lo
cessar por todos os meios disponíveis.

(ii) A política é subordinada à ética, do único ponto de16

vista que verdadeiramente importa nessa visão das
coisas: o julgamento, compassivo e indignado, do
espectador das circunstâncias.19

(iii) O Mal é aquilo a partir do que se dispõe o Bem, não
o inverso.

(iv) Os “direitos humanos” são os direitos ao não-Mal: não22

ser ofendido ou maltratado em sua vida (horror à
morte e à execução), em seu corpo (horror à tortura, às
sevícias e à fome), nem em sua identidade cultural25

(horror à humilhação das mulheres, das minorias etc.).

A força dessa doutrina é, em primeira instância, sua
evidência. Com efeito, sabe-se pela experiência que o28

sofrimento é visível. Que a corrupção, a indiferença ou a
crueldade dos dirigentes políticos são as causas maiores de
seu descrédito, os teóricos gregos da tirania já notavam.31

É mais fácil constituir um consenso sobre o errado do que
sobre o certo. As igrejas já tiveram essa experiência: sempre
lhes foi mais fácil indicar o que não deve ser feito que34

destrinchar o que deve ser feito. Por outro lado, toda política
digna desse nome tem seu ponto de partida na representação
que as pessoas constroem de sua vida e de seus direitos.37

Alain Badiou. Ética: um ensaio sobre a consciência do mal.
Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1995, p. 23-4 (com adaptações).

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta a respeito da organização das idéias do
texto II.

A A concepção de ética ainda permaneceria correta se se
dissesse que é o princípio último do julgamento e, ao mesmo
tempo, uma capacidade a posteriori de reconhecer o Bem.

B O pressuposto (i) do núcleo de convicções do texto supõe um
sujeito humano, ao qual acontece um mal reconhecível
universalmente, e um sujeito de julgamento que, identificando
o sofrimento do sujeito humano, sabe que todos os recursos
disponíveis devem ser envidados para fazer tal sofrimento
cessar.

C O pressuposto (ii) trata da subordinação da ética à política, já
que o ponto de vista da política é que importa para a ética:
julgar de forma indignada o sofrimento humano.

D Segundo o pressuposto (iii), a ética é concebida a partir do
conhecimento do que seja o bem; portanto, é a favor do Bem.

E No último parágrafo do texto, o autor apresenta, como reforço
para suas idéias, o comentário de que as igrejas deveriam ir a
favor do Bem, destrinchando o que deve ser feito, e não a
favor do não-Mal, indicando o que não deve ser feito.
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QUESTÃO 5

Em relação às estruturas lingüísticas do texto II, assinale a opção

incorreta.

A O trecho entre travessões na linha 2 pode ser retirado,

inclusive com os travessões, sem que a correção da

linguagem, a coerência e a coesão do texto fiquem

prejudicadas.

B Os dois-pontos nas linhas 12 e 13 podem ser substituídos

tanto pelas expressões ou seja, ou melhor como também por

isto é, devidamente postas entre vírgulas.

C Na linha 19, a palavra “circunstâncias” apresenta um sentido

genérico, que é especificado, nas linhas de 23 a 26, por

substantivos que funcionam como complementos de “horror”.

D Na linha 33, o termo “essa” poderia ser substituído por esta,

já que as especificidades de significação de “essa” e esta são

irrelevantes nesse contexto.

E No texto, os verbos “destrinchar” (R.35) e destrinçar são

intercambiáveis; assim, o segundo pode ser usado no lugar do

primeiro, sem que isso afete a sintaxe ou o sentido do trecho.

QUESTÃO 6

Assinale a opção correta a respeito da coerência, da pontuação e

dos recursos coesivos utilizados no texto II.

A O texto peca por não apresentar nenhum recurso coesivo para

a necessária ligação entre o primeiro e o segundo parágrafos.

B Uma das duas vírgulas que separam “identificando o

sofrimento” (R.14) pode ser retirada sem que as regras de

pontuação sejam desrespeitadas.

C A expressão nominal “o inverso” (R.21) é um recurso para

evitar a repetição lexical e poderia ser substituída, com

preservação do sentido do texto, por o Bem é aquilo a partir

do que se dispõe o Mal.

D O termo “não-Mal” (R.22) pode ser corretamente substituído

por Bem, sem que se altere o conceito de ética do texto, já

que as palavras “Mal” e “Bem” são antônimas.

E A substituição do conector “nem” (R.25) por tão pouco

preserva as relações morfossintáticas e semânticas do período.

Texto III – questões 7 e 8

Trecho de entrevista com Antônio Augusto Cançado, feita por
Val Canedo.

Quais as funções exercidas pela Corte1

Interamericana de Direitos Humanos?
Essencialmente, duas, a consultiva e a contenciosa.
No exercício da primeira (artigo 64 da Convenção4

Americana), a Corte já emitiu, desde seu estabelecimento em
1979 até o presente, 16 pareceres. Têm versado sobre temas
da maior importância, como, por exemplo, a intangibilidade7

e não-suspensão das garantias judiciais mesmo em situações
de emergência, as restrições à pena de morte tendentes à sua
supressão final, o amplo alcance da liberdade de pensamento10

e expressão, o controle das reservas formuladas pelos Estados
pares, os princípios da legalidade e legitimidade quanto à
definição do termo “leis” (conforme o artigo 30 da13

Convenção Americana), o alcance das exceções ao requisito
do prévio esgotamento dos recursos de direito interno (como
condição de admissibilidade das denúncias internacionais), a16

interação dos instrumentos internacionais de proteção no
processo de interpretação dos mesmos, a relação entre o
direito à informação sobre assistência consular e as garantias19

do devido processo legal (em relação a pessoas privadas da
liberdade no exterior), entre outros.

No exercício da segunda função, a contenciosa (artigo22

62 da Convenção), a Corte já proferiu, até o presente, 63
sentenças (sobre mérito dos casos, reparações às vítimas e
exceções preliminares).25

Além disso, em casos de extrema gravidade e urgência,
a Corte já emitiu 30 Medidas Provisórias de Proteção (nos
termos do artigo 63(2) da Convenção), ante a iminência de28

danos irreparáveis às pessoas em questão (direitos à vida e à
integridade pessoal). Graças a essas medidas de proteção,
todas cumpridas até o presente, já conseguimos salvar várias31

vidas, o que destaca a importante dimensão preventiva da
proteção internacional dos direitos humanos.

UnB revista. Edição especial, julho/2000, p. 18 (com adaptações).

QUESTÃO 7

Considerando o texto III, assinale a opção correta.

A A estrutura da resposta do entrevistado é suportada pela
relação coesiva estabelecida entre “duas” (R.3), “da primeira”
(R.4) e “da segunda função” (R.22).

B Na linha 6, a forma verbal “Têm” está acentuada para que
haja concordância entre o verbo e o sujeito oculto da oração,
“as funções exercidas pela Corte Interamericana de
Direitos Humanos” (R.1-2).

C A listagem dos itens citados como exemplos, a partir da linha
7 até a linha 21, está um tanto confusa devido ao número
excessivo de vírgulas e à falta de paralelismo.

D A palavra problemas está elíptica no final da linha 21.
E A substituição de “ante a” (R.28) por antes da mantém o

sentido original do texto e a correção gramatical.
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QUESTÃO 8

Assinale a opção cujo fragmento apresenta conteúdo que não foi
abordado no texto III.

A Se há uma situação de emergência em um país americano em
que as garantias judiciais estão ameaçadas, esse é um assunto
para a função consultiva da corte em questão.

B As duas funções, consultiva e contenciosa, da Corte
Interamericana de Direitos Humanos são exercidas por meio
de pareceres e sentenças, respectivamente.

C Segundo a explanação dada por A. A. Cançado, a corte
inclina-se para a extinção da pena de morte.

D A corte tem uma dimensão preventiva, que se tem realizado
por meio de medidas provisórias.

E A pobreza é a denegação da totalidade dos direitos humanos
e deve ser tratada pelo sistema de medidas provisórias da
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

QUESTÃO 9

No texto abaixo, os itens (algarismos romanos) referem-se aos
termos em negrito que os antecedem. Julgue-os com relação ao
emprego das expressões no texto em termos gramaticais e de
grafia.

A ética contemporânea faz grande alvoroço em torno das
diferenças “culturais”. Sua concepção (I) do “outro” tem em vista
essencialmente esse tipo de diferenças. E seu grande ideal é a
coexistência (II) tranqüila das “comunidades” culturais,
religiosas, nacionais e etc. (III), a recusa da “exclusão”.

Mas é preciso sustentar que essas diferenças não tem (IV)
qualquer interesse para o pensamento, não mais que a evidente
multiplicidade infinita de espécie humana, a qual é tão flagrante
entre mim (V) e meu primo de Lyon como entre a “comunidade”
xiita do Iraque e os cowboys do Texas.

Idem, ibidem, p. 40-1 (com adaptações).

Estão certos apenas os itens

A I e IV. C III e IV. E I, II e V.
B II e V. D I, II e III.

QUESTÃO 10

Assinale a opção incorreta a respeito de correspondência oficial.

A O resumo do assunto, na correspondência oficial, é chamado
de ementa.

B Se a forma de tratamento do destinatário da correspondência
for Vossa Excelência ou Vossa Senhoria, por força da
concordância exigida para os pronomes pessoais que a ele se
referem, não se pode usar vosso e suas flexões.

C Introduzir um ofício usando frases como Viemos, por
intermédio do presente, acusar recebimento da petição e
levar ao conhecimento de V. Sa. que ... é sinal de elegância,
concisão, correção lingüística e respeito.

D Denomina-se circular o instrumento de comunicação que se
envia a vários destinatários simultaneamente, com vistas à
transmissão de instruções, ordens, esclarecimento de conteúdo
de leis, regulamentos etc.

E Os fechos Atenciosamente e Respeitosamente são
adequados para um ofício.

LEGISLAÇÃO APLICADA AO TJDFT
QUESTÃO 11

Quanto à Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos
Territórios (LOJDFT), assinale a opção correta.

A O presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios (TJDFT) vota em todas as questões
administrativas de competência do Tribunal Pleno.

B Embora em algumas situações se aplique a regra para
julgamento de ações rescisórias segundo a qual esse
julgamento compete a órgão judiciário superior àquele que
haja produzido o julgado, as ações rescisórias contra acórdãos
do TJDFT devem ser julgadas pelo próprio tribunal.

C Se uma Turma Cível e uma Turma Criminal do TJDFT
gerarem a instauração de um conflito de competência no
curso de determinado processo, caberá ao Superior Tribunal
de Justiça o julgamento do incidente, para definir o órgão
com competência para a causa.

D Compete aos juízes de direito nomear o diretor da secretaria
da vara em que oficiem.

E De acordo com a sistemática de competência das varas do
tribunal do júri no Distrito Federal (DF), os inquéritos
policiais instaurados para apurar o cometimento de crimes
dolosos contra a vida serão de competência das varas
criminais comuns e somente após o oferecimento da denúncia
por parte do Ministério Público, com a conseqüente
instauração da ação penal, surgirá a competência jurisdicional
do tribunal do júri.

QUESTÃO 12

Ainda acerca da LOJDFT, assinale a opção correta.

A Não obstante a norma constitucional que prevê a publicidade
dos julgamentos do Poder Judiciário, o julgamento das ações
penais de competência originária do TJDFT será sempre em
sessão secreta, de acordo com a LOJDFT.

B Ainda que uma contravenção penal seja conexa com crime de
competência de vara criminal comum, o julgamento da
contravenção caberá à vara de contravenções; deverá, nesse
caso, haver o desmembramento dos autos.

C Considere a seguinte situação hipotética.
Uma empresa ajuizou ação em face de um indivíduo, e o
processo foi distribuído a uma vara cível da Circunscrição
Especial Judiciária de Brasília. No curso do processo, o
DF foi admitido como litisconsorte passivo na causa.

Nessa situação, o ingresso posterior do DF na relação
processual não terá o efeito de alterar a competência para o
julgamento da ação, que deverá permanecer na vara cível para
a qual fora distribuída.

D Se o juiz da 3.ª Vara Cível de Brasília estiver ocasionalmente
ausente e não houver juiz substituto na vara, a substituição
automática nesse caso caberá ao juiz da 2.ª Vara Cível.

E Um promotor de justiça com idade de 51 anos não poderá ter
deferida a inscrição no concurso público para provimento do
cargo de juiz de direito substituto do DF.
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QUESTÃO 13

Em relação ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios (RITJDFT), assinale a opção
correta.

A Considerando que o Conselho Especial do TJDFT é composto
por quinze desembargadores, esse órgão apenas se poderá
reunir validamente para julgamento com a presença de pelo
menos dez membros, o que equivale a dois terços dos
componentes do órgão.

B Considere a seguinte situação hipotética.
Pedro, que é juiz de direito do DF e suplente do Tribunal
Regional Eleitoral do DF (TRE/DF), foi promovido,
durante a suplência, ao cargo de desembargador.

Nessa situação, Pedro deverá concluir seu mandato como
suplente, mas após isso somente poderá ser novamente
escolhido para compor o TRE/DF obedecendo à ordem de
antiguidade dos desembargadores do TJDFT.

C Considere a seguinte situação hipotética.
Em determinado ano, a umidade relativa do ar no DF
chegou a níveis potencialmente perigosos para a saúde.
Por isso, as autoridades competentes sugeriram a
suspensão das atividades dos órgãos públicos, escolas etc.

Nessa situação, a competência para determinar a suspensão
dos trabalhos do TJDFT seria do Plenário do Tribunal, o qual
deveria ser imediatamente convocado por seu presidente para
deliberar a esse respeito.

D Se um promotor de justiça for nomeado para o cargo de
desembargador do TJDFT mas não puder tomar posse no dia
designado por se encontrar enfermo, a posse deverá aguardar
seu restabelecimento, pois o nomeado não poderá constituir
procurador para aquele fim.

E Se o presidente do TJDFT ausentar-se do DF a serviço, pelo
prazo de dez dias, não haverá necessidade de transmissão da
presidência do órgão ao vice-presidente, a quem caberá, nessa
hipótese, praticar os atos manifestamente urgentes durante a
ausência do presidente.

QUESTÃO 14

A respeito do RITJDFT, julgue os itens seguintes.

I Se um desembargador estiver no gozo de férias, não poderá
participar de nenhuma sessão do tribunal, ainda que o deseje,
sob pena de nulidade da sessão de que participar.

II Se qualquer desembargador do TJDFT acumular o direito a
gozar nove meses de licença-prêmio por assiduidade, poderá
usufruir a licença quando lhe aprouver, total ou parcialmente,
desde que comunique sua intenção ao presidente do tribunal
com a antecedência prevista no regimento interno.

III Se um juiz de direito compuser o TRE/DF, não poderá ser
convocado para compor o TJDFT, na hipótese de afastamento
de desembargador por período superior a trinta dias.

IV Se um cidadão endereçar ao TJDFT notícia-crime contra um
juiz de direito, esta não deverá ser registrada na classe
“Inquérito”, a não ser que o tribunal expressamente delibere
instaurar investigação criminal contra o magistrado.

V Se um juiz de direito for convocado para substituir
desembargador no TJDFT e receber determinado processo
por distribuição, ficará a ele vinculado caso não o consiga pôr
em julgamento antes de retornar às suas funções no primeiro
grau, de modo que deverá comparecer ao tribunal para julgar
o processo mesmo após finda a substituição.

Estão certos apenas os itens

A I e II. D III e V.
B I e IV. E IV e V.
C II e III.

QUESTÃO 15

No atinente ao RITJDFT, assinale a opção correta.

A Se forem interpostos embargos de declaração após o
julgamento de uma apelação cível, deverá haver
redistribuição dos autos.

B A não ser que o réu seja beneficiário da justiça gratuita, a
expedição de alvará de soltura ou de salvo conduto somente
ocorrerá após o pagamento das custas, calculadas segundo a
tabela aprovada pelo tribunal.

C Se a parte interpuser recurso especial, recurso extraordinário
ou outro de competência dos tribunais superiores e não
efetuar o pagamento das custas correspondentes, os autos
deverão, mesmo assim, ser enviados ao tribunal destinatário
do recurso, porquanto somente este poderá decretar a
deserção.

D Considere a seguinte situação hipotética.
Um desembargador comunicou, em janeiro de 2002, ao
presidente do TJDFT, que requereria aposentadoria
voluntária em 30/11/2002. Em razão disso, a distribuição
de processos ao desembargador cessou noventa dias antes
da data em que a aposentação aconteceria. Dias antes
dessa data, contudo, o desembargador fez novo ofício ao
presidente, informando-o de que desistira de aposentar-se.

Nessa situação, os processos que o desembargador deixou de
receber durante o prazo em que ficou suspensa a distribuição
não acarretarão compensação.

E Se um processo se encontrar no TJDFT em grau de recurso e
em função dele houver o ajuizamento de medida cautelar
incidental, esta deverá ser distribuída aleatoriamente, ou seja,
sem prevenção do desembargador a quem tenha sido
distribuído o recurso.

QUESTÃO 16

No que tange ao RITJDFT, assinale a opção correta.

A Considere, por hipótese, que uma Turma do TJDFT seja
composta, segundo a ordem decrescente de antiguidade, pelos
desembargadores Rômulo, Sílvia, Tâmara e Ubaldo. Nessa
situação, se a desembargadora Tâmara for relatora de um
recurso que exija revisão, a revisora deverá ser a
desembargadora Sílvia.

B Todos os processos sujeitos à inclusão em pauta somente
podem ser julgados de maneira válida se a pauta for publicada
com antecedência mínima de 48 horas em relação à data
prevista para a sessão de julgamento.

C Sempre que um advogado resolver atuar em sessão de
julgamento do TJDFT, deverá permanecer todo o tempo da
sessão com traje civil completo e capa apropriada.

D Nas sessões de julgamento do TJDFT, o juiz de direito
convocado ocupará o assento correspondente ao
desembargador que estiver substituindo.

E Não obstante o princípio da ampla defesa, há espécies de
ações e de recursos nas quais não é admissível a sustentação
oral.
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QUESTÃO 17

Relativamente ao RITJDFT, julgue os itens seguintes.

I Nas sessões de julgamento, o Ministério Público poderá

sempre se manifestar sem limitação de tempo.

II Em certos casos, é possível o julgamento simultâneo de mais

de um processo.

III Se um desembargador pedir vista de processo e não o trouxer

com seu voto até a segunda sessão seguinte, o julgamento

poderá prosseguir mesmo assim, até com a convocação de

substituto, se necessário.

IV Se um desembargador votar, na sessão de julgamento, a favor

do reconhecimento de alguma questão preliminar, não

precisará proferir voto acerca do mérito, ainda que seja

vencido no julgamento da preliminar.

V Enquanto não encerrada a sessão na qual determinado

processo foi julgado, poderão os desembargadores, mediante

solicitação ao presidente, registrar que resolveram modificar

o voto que proferiram.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QUESTÃO 18

No respeitante ao RITJDFT, assinale a opção correta.

A A Seccional do DF da Ordem dos Advogados do Brasil é

legitimada ao ajuizamento de ação direta de

inconstitucionalidade (ADIn) no TJDFT e não estará obrigada

a demonstrar que a norma atacada na ação guarda nexo de

pertinência com seus objetivos institucionais.

B Nos processos de rito célere, é dispensável a lavratura de

ementa.

C Devido à natureza de processo abstrato que tem a ADIn, nela

não se admite a realização de perícia.

D Nos conflitos de competência, caberá ao relator praticar os

atos necessários ao impulso do processo gerador do conflito,

até o julgamento deste.

E Considere a seguinte situação hipotética.

O TJDFT concedeu habeas corpus para anular atos de

uma ação penal de competência do juízo do primeiro grau,

em virtude de nulidades processuais. O juiz de primeiro

grau apercebeu-se dessas nulidades e, antes mesmo de ser

comunicado oficialmente do acórdão concessivo da

ordem, anulou os atos defeituosos e passou a refazê-los

regularmente.

Nessa situação, não poderia o juiz tomar a iniciativa descrita

antes de receber o acórdão da ação de habeas corpus.

QUESTÃO 19

Com referência ao Provimento Geral da Corregedoria da Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios (PGC), assinale a opção
correta.

A Sempre que o juízo criminal de primeiro grau ou o TJDFT
proferir decisão absolutória em ação penal, o julgamento
deverá ser imediatamente comunicado à Vara de Execuções
Criminais, para expedição do competente alvará de soltura.

B Os depósitos judiciais em dinheiro na justiça do DF somente
se podem realizar em agência do Banco do Brasil S.A. ou da
Caixa Econômica Federal.

C Os integrantes das Turmas Recursais dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais do DF serão nomeados por escolha do
presidente do TJDFT, entre os juízes de direito situados na
primeira quinta parte da lista de antiguidade de sua classe.

D Se uma parte em processo receber alvará para retirada de bens
do depósito judicial e não o fizer no prazo de trinta dias, os
bens serão levados a leilão.

E Nos casos em que o juiz seja afastado da vara, por promoção,
remoção ou outra causa, todos os autos serão imediatamente
redistribuídos ao novo juiz designado para a vara, a fim de
evitar dilações indevidas no processamento dos feitos.

QUESTÃO 20

No que respeita ao PGC, assinale a opção correta.

A Os oficiais de justiça-avaliadores receberão, mediante
distribuição, até o último dia de exercício antes de férias e
outros afastamentos, os mandados que houverem de cumprir;
em não havendo tempo hábil para o cumprimento dos
mandados, estes serão redistribuídos.

B As circunscrições judiciárias manterão sistema centralizado
de recebimento de petições e processos, no qual deverão ser
entregues todas as petições destinadas a processos judiciais,
de modo que é vedada a protocolização delas diretamente nas
varas, mesmo em caso de urgência.

C Considere a seguinte situação hipotética.
Um oficial de justiça-avaliador recebeu mandado de
citação para cumprimento em determinado bloco e
apartamento da SQN 315. Após comparecer ao local, o
oficial devolveu o mandado com a seguinte certidão:
“Certifico que, em cumprimento ao mandado, compareci
ao endereço do citando e este não foi encontrado no local,
pois, de acordo com informação do atual morador, seu
endereço atual é a SQS 308, bloco X, ap. Y.”

Nessa situação, nos termos do PGC, o mandado de citação
deve ser considerado não-cumprido.

D Se um advogado mantiver autos em seu poder além do prazo
permitido pelo juiz, na próxima ocasião em que precisar
retirá-los, somente poderá fazê-lo deixando sua carteira de
identidade profissional em poder do diretor de secretaria, que
a devolverá tão logo sejam os autos trazidos de volta à vara.

E O diretor de secretaria e os demais servidores de ofícios
judiciais não poderão, em nenhuma hipótese, autenticar cópia
sem a vista do documento original.



UnB / CESPE – TJDFT  – Tarde – Concurso Público – Aplicação: 1.º/6/2003

Cargo: Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – Especialidade: Engenharia Elétrica – 7 / 16 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos e desde que citada a fonte.

QUESTÃO 21

Relativamente ao PGC, assinale a opção correta.

A A despeito da necessidade de preservação da intimidade e dos
demais direitos fundamentais das partes envolvidas em
processo, é permitida a extração de certidão para entrega a
pessoa estranha à relação processual.

B Quando houver ordem judicial para o desentranhamento de
folha de autos de processo, as seguintes à extraída
deverão ser automaticamente renumeradas, a fim de evitar
descontinuidade na seqüência dos documentos; além disso, o
desentranhamento deverá ser certificado nos autos.

C Considere a seguinte situação hipotética.
Em processo-crime com mais de um réu, um deles não foi
localizado e portanto não pôde ser citado pessoalmente.
Por conseguinte, o processo foi suspenso em relação a ele,
nos termos do Código de Processo Penal.

Nessa situação, deve o juiz determinar o desmembramento
dos autos, com a conseqüente atribuição de novo número à
ação penal relativa ao réu não citado pessoalmente.

D Do processo em segredo de justiça nenhuma certidão que
possa causar a divulgação do nome das partes ou do objeto do
processo poderá ser expedida.

E Dada a regra que exige a publicação dos atos judiciais mais
importantes na imprensa oficial, o expediente da vara deverá
ser confeccionado apenas em duas vias, uma destinada à
imprensa e outra para arquivo no ofício judicial, para fins de
registro e controle futuro, se necessário.

QUESTÃO 22

Julgue os itens que se seguem, referentes ao PGC.

I Quando um processo for redistribuído para outra vara dentro
da mesma circunscrição judiciária, não deverá ser enviado
pelo correio, mas pelo serviço de distribuição do respectivo
fórum.

II O autor de ação popular pode sujeitar-se ao pagamento de
custas.

III Se o arrematante de um bem em leilão não o retirar do
depósito público no prazo previsto no PGC, perderá o valor
da arrematação para a União e o bem será novamente levado
a leilão.

IV Mesmo em se tratando de processos urgentes, não podem a
parte nem seu advogado efetuar a entrega direta de autos ao
contador judicial, pois esta deve ser providenciada pelo ofício
judicial.

V Não pode ser processada representação contra juiz do DF
ofertada isoladamente por advogado munido de procuração
que outorgue apenas poderes gerais para o foro.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QUESTÃO 23

Quanto ao PGC, assinale a opção correta.

A Sempre que um bem permanecer por mais de doze meses no
depósito público, deverá ser vendido em leilão o mais cedo
possível, bastando que o depositário público comunique o
fato ao juiz da causa.

B Se, em uma carta precatória dependente de preparo, a parte
interessada não providenciar o pagamento das custas no prazo
devido, os autos dela deverão ser remetidos ao arquivo do
TJDFT, com comunicação ao juízo deprecante.

C A despeito da celeridade e da simplicidade do procedimento
nos juizados especiais, os pedidos que as partes formularem
devem ser encaminhados já por escrito a esses órgãos, em
face da necessidade de registro dos atos processuais.

D Nas ações penais, se o réu estiver preso e for condenado,
caberá à vara criminal expedir carta de guia, mesmo em
caráter provisório, e expedi-la à vara de execuções criminais,
quando o processo transitar em julgado para o Ministério
Público, ainda que haja recurso por parte da defesa.

E Nos juizados especiais criminais, não devem ser consultados
os antecedentes penais do requerido.

QUESTÃO 24

Acerca do PGC e da Comissão Distrital Judiciária de Adoção
(CDJA), regida pelo Provimento n.º 1, de 9 de abril de 2002, da
Corregedoria Geral da Justiça do DF, julgue os itens seguintes.

I A CDJA destina-se a prestar auxílio técnico à Vara da
Infância e da Juventude e deve ter como um de seus
integrantes um membro do Ministério Público, o qual, por sua
vez, deve ofertar parecer em pedidos de habilitação de
pretendentes estrangeiros à adoção de crianças e adolescentes.

II Compete exclusivamente ao presidente da CDJA assinar os
laudos de habilitação destinados a servir como requisito para
os processos de adoção internacional de crianças e
adolescentes.

III Sempre que houver aplicação de pena privativa de liberdade,
de pena restritiva de direitos ou de pena de multa, bem como
na hipótese de suspensão do processo, a execução do julgado
será de competência da vara de execuções criminais, à qual
deverá ser enviada carta de guia para tal fim.

IV No exercício do plantão semanal, os juízes do DF podem
apreciar tanto processos e requerimentos de caráter penal
quanto cível, em certos casos.

V Nos processos que tramitem em segredo de justiça, o dever de
manter sigilo deixa de existir para os servidores dos ofícios
judiciais após serem proferidas as decisões do juiz da causa.

Estão certos apenas os itens

A I e III. D II e V.
B I e IV. E IV e V.
C II e III.
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QUESTÃO 25

Em relação às correições e às inspeções nas serventias judiciais e

extrajudiciais da justiça do DF, conforme a disciplina do Provimento

n.º 4, de 2 de setembro de 2002, da Corregedoria da Justiça do DF,

assinale a opção correta.

A As serventias extrajudiciais da justiça do DF estão sujeitas a

apenas duas espécies de correição, as ordinárias e as

extraordinárias.

B A periodicidade das correições ordinárias é bienal, ao passo que

as extraordinárias podem ocorrer a qualquer tempo, por decisão

da Corregedoria da Justiça do DF, seja de ofício, seja por

provocação de cidadão.

C O corregedor da justiça do DF não precisa realizar ele próprio as

correições nas serventias, pois pode delegá-las a uma comissão,

cujos membros designará; a comissão, por sua vez, pode solicitar

o apoio de órgãos de fiscalização tributária durante seus

trabalhos.

D A critério da Corregedoria da Justiça do DF e quando esta

determinar, os titulares dos serviços notariais e de registros

deverão realizar autocorreição.

E As correições e inspeções nas serventias judiciais e extrajudiciais

da justiça do DF não podem realizar-se sem a presença de

membro do Ministério Público para acompanhamento de todos os

trabalhos.

CONHECIMENTOS GERAIS

E ESPECÍFICOS
QUESTÃO 26

Assinale a opção correta em relação aos motores de indução

trifásicos com rotor em gaiola utilizados para o acionamento de

elevadores.

A São caracterizados por baixo conjugado e elevadas correntes de

partida.

B A norma brasileira não define precisamente as máximas inércias

que esses motores podem acionar.

C Para valores de carga inferiores ao nominal, a tensão e a

freqüência aplicadas ao motor de tração independem da carga

acionada. 

D Devido às limitações de corrente, a velocidade dos elevadores

acionados por motores de indução trifásica é inferior a 45 m/min.

E O controle de velocidade desse tipo de motor pode ser efetuado

pela variação da tensão trifásica que lhe é aplicada.

QUESTÃO 27

Um grupo gerador de emergência foi instalado para
atendimento de um grande edifício comercial. As
características desse sistema são: potência nominal do gerador
igual a 380 kVA; tensão de 380/220 V trifásica; ligação em
estrela; freqüência de 60 Hz; fator de potência igual a 0,8
indutivo; 4 pólos e rotação de 1.800 rpm. Com base nessas
informações e considerando o gerador em operação, assinale
a opção correta.

A O gerador de emergência supre adequadamente apenas
cargas com fatores de potência iguais ou superiores a 0,8.

B A corrente nominal do gerador é superior a 1 kA.
C Em condições de emergência, o gerador apresenta

capacidade para suprir somente circuitos de iluminação e
motobombas existentes no edifício.

D A energia gerada pelo grupo de emergência, no intervalo
de 1 hora, sob condições de operação nominal e potência
constante, é inferior a 305 kWh.

E O quadro de partida, de reversão e de transferência
(seccionamento) do gerador deve ser comandado
manualmente, por pessoa especializada.

QUESTÃO 28

Considere a situação em que um conjunto residencial seja
suprido por um alimentador cuja demanda máxima verificada
foi de 100 kW. O conjunto residencial possui 100 residências,
das quais 40 apresentaram, individualmente, demanda
máxima de 1,2 kW. Em outras 40 residências, a demanda
máxima individual foi de 1,4 kW e, nas outras 20, foi de
1,0 kW. Nessa situação, o fator de diversidade do conjunto
residencial é igual a

A 1,00. C 1,24. E 1,36.
B 1,20. D 1,30.

RASCUNHO


